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SENADO FEDERAL
Secretaria Especial do Interlegis - SINTER

coNVÊNIO DE PARTICIPAÇÃO DA
CÂMARA MUNICIPAL DE MASSAPÊ DO
PIAUÍ - PI NO PROGRAMA INTERLEGIS 1
PROJETO DE MODERNIZAÇÃO
LEGISLATIVA - PML.

CONVÊNIO: PI N" 171 1 INTERLEGIS 1 PROJETO DE MODERNIZAÇÃO LEGISLATIVA

-PML

O SENADO FEDERAL, com sede no Palácio do Congresso Nacional - Praça dos Três Poderes, em

Brasília - DF, CEP 70.165-900, atuando como ÓRGÃO EXECUTOR DO PROGRAMA

INTERLEGIS, doravante denominado ÓRGÃO EXECUTOR, à vista da sucessão promovida, e em

conformidade com os termos do Contrato de Empréstimo n" 1864/0C-BR, celebrado entre a

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL e o BANCO INTERAMERlCANO DE

DESENVOLVIMENTO - BIO, em II de dezembro de 2007, para implementação do PROGRAMA

INTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML, da Secretaria Especial do Interlegis -

SINTER, Ato da Comissão Diretora n" 08, de 2005, neste ato representado pelo Diretor Nacional do

PROGRAMA INTERLEGIS, Senador CÍCERO LUCENA, e a CÂMARA MUNICIPAL DE

MASSAPÊ DO PIAUÍ - PI, doravante denominada CASA LEGISLATIVA, com sede na Avenida

Pedro Martins, n° 354 - Bairro: Centro - MASSAPÊ DO PIAuí - PI - CEPo 64.573-000, CNPJ:

02.308.291/0001-05. representada por seu Presidente, Vereador WILTON COUTINHO SILVA,

resolvem celebrar o presente Convênio, regendo-se pela Lei n." 8.666/93 e pelas cláusulas e condições

seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Convênio tem por objeto estabelecer e regular a participação da CASA LEGISLATIVA na,

implementação do PROGRAMA INTERLEGIS 1 Projeto de Modernização Legislativa - PML, para

estímulo à promoção das funções constitucionais do Poder Legislativo, com execução por esforço e

interesse comuns dos convenentes, em conformidade com os termos do Contrato de Empréstimo nO

1864/0C-BR - Interlegis

i
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~ 10 São finalidades deste Termo:

1- promover a operacionalização da COMUNIDADE VIRTUAL DO PODER LEGISLATIVO;

I1- promover o intercâmbio, a permuta e a cessão de técnicas, conhecimentos, programas e,

eventualmente, de equipamentos entre os convenentes, aumentando a eficiência e competência

das Casas Legislativas;

III- estimular a produção, captação e disseminação de informação de interesse dos legisladores

brasileiros, de forma a democratizar o acesso às informações necessárias ao desempenho de

suas funções;

IV-estimular e promover a participação cidadã nos processos legislativos;

V- promover a consolidação e a validação dos modelos de integração e modernização

desenvolvidos pelo PROGRAMA INTERLEGIS / Projeto de Modernização Legislativa -

PML.

~ 2" É parte integrante deste Convênio as normas e regulamentação do PROGRAMA INTERLEGIS

estabelecidas pelo Contrato de Empréstimo n° 1864/0C-BR, bem como as respectivas modificações

que vierem a ser promovidas, observado o disposto na Cláusula das Disposições Especiais do

mencionado Contrato de Empréstimo.

~ 3°'Poderão ser elaborados e desenvolvidos pelos convenentes, em conjunto, planos e projetos

especificos vinculados ao objeto do PROGRAMA INTERLEGIS/ Projeto de Modernização

Legislativa - PML, com formalização prévia em Termos Aditivos a este Convênio.

~.4° Toda ação ou atividade, e equipamento se houver, necessário à implementação do objeto deste

Termo, que não estiver descrito nos ANEXOS correspondentes, dedicados às especificações e

detalhamentos, serão formalizados por meio de Termo Aditivo a este Convênio, observada a natureza

doobj~ _b"'~;d,"" CIá"o'" P,imcirn.~ ~
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SENADO FEDERAL
Secretaria Especial do Interlegis - SINTER

CLÁUSULA SEGUNDA. DAS ATRIBUICÕES DO ÓRGÃO EXECUTOR DO PROGRAMA

São atribuições do ÓRGÃO EXECUTOR:

1- . disponibilizar à CASA LEGISLATlVA, de acordo com a necessidade e viabiiidade técnica, os

bens destinados à utilização no PROGRAMA INTERLEGIS, observando a CLÁUSULA

QUARTA e os ANEXOS deste Convênio;

11- desenvolver e implementar ações conjuntas de interesse comum da CASA LEGISLATlVA e

do PROGRAMA INTERLEGIS, voltadas para a modernização, com melhoria da

comunicação e do fluxo de informação entre os legisladores;

1II- tratar das obrigações previstas no Contrato de Empréstimo n,o I864/0C-BR, a partir de

informações fornecidas pela CASA LEGISLATIVA;

IV-manter atualizados os sistemas em melO eletrônico disponibilizados pelo PROGRAMA

INTERLEGISlProjeto de Modernização Legislativa - PML, propiciando melhoria no trato

com o processo de modernização para a Casa Legislativa;

V-viabilizar os meIOS técnicos, entendidos como modelos de integração, capacitação e

modernização nas áreas de informática e comunicação, para que a CASA LEGISLATIVA

possa tomar disponíveis, informações vinculadas ao seu processo legislativo, à sua prestação

de contas e outras informações de interesse do cidadão;

..,CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ATRIBUICÕES DA CASA LEGISLATIVA

São atribuições da CASA LEGISLATIVA:

1-. disseminaLe divulgar, no âmbíto da sua estrutura organizacional, a existência do presente

Convênio e em especial o que estabelece a Cláusula Primeira e respectivos Parágrafos;

3

11- providenciar a instalação e manutenção dos sistemas e aplicativos descritos nos anexos, e o

_" "'=""0'=o~'''''
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I

1II- informar a todos os usuários credenciados sobre as normas de utilização estabelecidas para o

uso dos sistemas e aplicativos, do conteúdo de informações e mensagens enviadas e recebidas

pelos meios disponibilizados pelo PROGRAMA INTERLEGIS;

IV-disponibilizar e manter a infra-estrutura para instalação de equipamentos eventualmente

disponibilizados pelo ÓRGÃO EXECUTOR, nos termos da CLÁUSULA QUARTA, e zelar

pela guarda, administração, correta utilização e manutenção das condições de garantia desses

bens; conforme detalhamentos definidos em ANEXO específico;

V-indicar SERVIDOR RESPONSÁVEL para as verificações de execução das cláusulas

celebradas neste Termo;

VI- informar a todos os usuários credenciados sobre o cumprimento das normas e procedimentos

definidos pelo PROGRAMA INTERLEGISIProjeto de Modernização Legislativa - PML, e

respectiva legislação específica, divulgando-os;

VII- garantir os meios necessários à utilização dos programas e ferramentas disponibilizadas pelo

PROGRAMA INTERLEGIS, para execução do Projeto de Modernização Legislativa - PML;

VIII- promover a inclusão, a exclusão e a atualização daÇinformâções--d6 ciídaStro de usuários e

direitos de acesso aos serviços oferecidos pelo PROGRAMA INTERLEGlS;

IX- impedir a instalação e o uso indevido de programas, que não disponham de autorização

contratual ou legal, nos equipamentos eventualmente fornecidos pelo ÓRGÃO EXECUTOR

para a implementação do PROGRAMA INTERLEGIS_

X- incentivar o uso dos sistemas e aplicativos para o desenvolvimento dos processos da CASA

LEGISLA UVA, assim como tomar disponivel, quando for o caso, suas soluções para

""1",," "'"00"" mombro, do Comoold.do. ~ ~
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CLÁUSULA OUARTA - DOS BENS COLOCADOS Á DISPOSIÇÃO DA CASA

LEGISLATIVA

Os sistemas e aplicativos, bem como os equipamentos eventualmente disponibilizados para a Casa

Legislativa, têm respaldo nas normas do PROGRAMA INTERLEGIS, com o escopo de implementar

o objeto deste Convênio, estando relacionados e descritos nos ANEXOS.

~ 1° Os bens eventualmente relacionados e descritos nos ANEXOS estão destinados para o uso único e

exclusivo na Sede da Casa Legislativa.

~ 2° As destinações finais dos bens eventualmente relacionados e descritos nos ANEXOS, e recebidos

pela Casa Legislativa, estão diretamente vinculados ao cumprimento das obrigações celebradas neste

Termo; .com a finalidade de atender as atividades de implementação do PR0GRAMA

INTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML.

~ 3° Todos os bens eventualmente relacionados e descritos nos ANEXOS, e disponibilizados para a

implementação do PROGRAMA INTERLEGISlProjeto de Modernização Legislativa - PML, serão

'. considerados remanescentes, e poderão ser destinados à incorporação patrimonial da Casa Legislativa.

~ 4° Para a possível efetivação do que expressa o Parágrafo Terceiro, a Casa Legislativa, após

observância de todos os compromissos dispostos neste Termo, emitirá compromisso que assegura a

continuidade do PROGRAMA INTERLEGISlProjeto de Modernízação Legislativa - PML, como

.tohi:li~ão prévia à definição da doação a ser efetivada pela Comissão Diretora do Senado Federal.

~ 5° A responsabilidade por despesas ocasionadas pelos serviços de ligação da internet e correlatos por

inferência ficam a cargo da CASA LEGISLATIVA, inclusive, a partir do término do período ..de

garantia de origem dos bens eventualmente relacionados e descritos nos ANEXOS.

~ 6° A CASA LEGISLATIVA deverá designar e comunicar formalmente ao ÓRGÃO EXECUTOR o

servidor responsável pelo recebimento e administração de bens eventualmente relacionado e descritos '1\1

Q?:J ,~
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nos ANEXOS, a serem instalados pelo PROGRAMA INTERLEGIS/Projeto de Modernização

Legislativa - PML - com verificação do Manual de Recebimento e Instalação - ANEXO.

~ 7° O recebimento dos referidos bens, quando houver, será formalizado mediante assinatura de Termo

de Aceite e Responsabilidade - ANEXO, por representante da CASA LEGISLA TIV A no ato da

instalação.

~ 8° São de exclusiva responsabilidade da CASA LEGISLATIVA os danos que vierem a ocorrer por

imperícia ou imprudência do pessoal designado para utilização dos programas, acervo de dados e

equipamentos, eventualmente disponibilizados, inclusive aqueles decorrentes de procedimentos que

impliquem a perda da garantia dos mesmos.

~ 9° Durante o periodo de garantia de origem dos equipamentos eventualmente disponibilizados, as

manutenções assim previstas deverão ser realizadas única e exclusivamente pela empresa

fornecedora/credenciada conforme contrato de origem.

~ 10 A manutenção corretiva, quando necessária, será solicitada pela CASA LEGISLATIVA,

conforme normas e procedimentos definidos pelo PROGRAMA INTERLEGlS/ Programa de

Modernização do Legislativo - PML.

~ 11 Após o período de garantia de origem dos equipamentos eventualmente disponibilizados, a

manutenção do seu funcionamento fica sob a responsabilidade dá CASA LEGISLA TIVA, para

garantir a continuidade do previsto na Cláusula Primeira,

~ 12 Em caso de roubo, furto, substituição indevida ou sinistro,de algum equipamento ou componente,

a CASA LEGISLATIVA compromete-se a instalar outro com características e configuração iguais ou

superiores ao original, além de adotar as medidas administrativas e legais cabíveis, inclusive enviando

~"<ó,;o,"mp'''_ d"ro<"_"" ,d" p'Oo"'",;" =1;,".'\~~
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CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS FINAt"CEIROS

Não há previsão de transferência de recursos financeiros entre os Convenentes.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

O presente Convênio entrará em vigor na data de sua assinatura, com prazo de vigência coincidente

com a duração do PROGRAMA INTERLEGIS.

Parágrafo Único. Havendo prorrogação de vigência do PROGRAMA INTERLEGlS, haverá

celebração de Termo Aditivo ou novo Termo de Convênio, conforme os respectivos atos que

originarem a mencionada definição de vigência, com o objetivo de não interromper a implementação

integral'do PROGRAMA INTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO

A rescisão do presente Convênio poderá se dar:

1- amigavelmente, por iniciativa de qualquer dos convenentes, mediante notificação escrita

enviada com, no mínimo, 60 (sessenta) dias de antecedência;

Il- pelo não cumprimento de qualquer cláusula ou condição prevista neste Convênio, em especial

quanto à finalidade e utilização dos programas e equipamentos eventualmente

"disponibilizados,ou pela inobservância das prescrições legais, mediante notificação de um'dos

convenentes, assegurado ao outro o direito de ampla defesa;

Ill- judicialmente, nos termos da legislação específica para o fato gerador.

7

~ 1" Em quaisquer das hipóteses de rescisão do Convênio ou em caso de não prorrogação, os

equipamentos eventualmentedisponibilizados, programas e investimentos fornecidos e realizados pelo

PROGRAMA INTERLEGlS/Projeto de Modernizaçâo Legislativa - PML devem ser devolvidos pela

CASA LEGISLATIVA, no prazo de 30 (trinta) dias.
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CLÁUSULA OH AVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

São de inteira responsabilidade da CASA LEGISLATIVA:

1- a manutenção de situação regular que permita a implantação do PROGRAMA

INTERLEGISlProjeto de Modernização Legislativa - PML, na forma estabelecida;

lI-' as conseqüências legais advindas da instalação ou uso de programas de informática que não

disponham de autorização legal ou contratual;

IlI- as informações, o conteúdo das páginas internet e mensagens eletrônicas provenientes dos

equipamentos eventualmente instalados na CASA LEGISLATIVA.

~ l° O nome da Secretaria Especial do PROGRAMA INTERLEGIS - SINTER, não poderão ser

vinculados a qualquer outro fato ou ato distinto do objeto deste Convênio.

~ 2" Os casos omIssos deste Convênio serão solucionados mediante entendimento entre os

convenentes e as adequações necessárias, formalizadas em Termos Aditivos.

~ 3° É parte integrante deste Convênio, independentemente de transcrição, o Plano DiretorlPlano de

Trabalho decorrentes do relatório de DIAGNÓSTICO previamente realizado pelo ÓRGÃO

EXECUTOR.

CLÁ,USULA NONA - DA PUBLICACÃO

O presente Convênio será publicado pelo ÓRGÃO EXECUTOR, em forma resumida, no Diário

Oficial da União. ~

l'~'
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CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

Fica estabelecido o foro da Justiça Federal em Brasília para dirimir qualquer questão porventura

suscitada em decorrência deste Convênio.

E, por estarem de acordo, os convenentes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual

teor e forma, para um só fim, juntamente com as testemunhas.

e..-- f1--ª 7#
Senador CÍCERO Luc.sd

Diretor Nacional V"
PROGRAMA INTERLEGIS

rfr~hcl-G V"'-
HAROLDO FEITOSA TAJRA

Diretor da Secretaria Especial do
Interlegis - SINTER

Testemunhas:

Brasília, O~ de ~U,.o

/0-' .
Vere orWILTON COUTINHO SILVA
Presidente da Câmara Municipal de

MASSAPÊ DO PIAUÍ - PI

""f" • '~HOO)

de 2011.

Relação de Anexos:

I - Plano Diretor/Plano de Trabalho

li - Relação e descrição de Programas! Aplicativos

9
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ANEXO I
Plano de Trabalho

A ,

Câmara Municipal de MASSAPE DO PIAUI - PI

1. Introdução

o presente 'PI'ano de Trabalho é resultado da visita técnica situacional realizada na sede da Câmara

Municipal de MASSAPÊ DO PIAUÍ - PI .

Este plano constitui parte integrante e indissociável do convênio realizado entre a Câmara Municipal

de MASSAPÊ DO PIAUÍ - PI e a Secretaria Especial do Programa Interlegis do Senado Federal- SINTER.

2. OProjeto de Modernização Legislativa

A Câmara Municipal de MASSAPÊ DO PIAUÍ - PI, doravante denominada CM, faz parte do Projeto

de Modernização Legislativa (PML) de responsabilidade do Interlegis. O PML prevê o desencadeamento de

ações voltadas.para as áreas de gestão, tecnologia, informação, comunicação e capacitação em 700 câmaras

municipais selecionadas conforme critérios definidos para este desiderato no contrato mantido entre o Senado

Federal e o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID.

Diante da dificuldade da definição de "moderno" ou "padrão" para uma CM legislativa municipal,

valeu-se o Interlegis. de um modelo de maturidade que prevê quatro estágios de desenvolvimento,

denominados níveis de maturidade: nível I - Infra-estrutura implantada, nível 11- E-legislativo implantado,

nível UI - E -legislativo integrado e nível IV - Gestão do conhecimento planejado.

.. .o objetivo do PML é desencadear ações que conduzam as câmaras municipais participantes. a atingir

progressivamente estes níveis.

3. Objetivo do Plano de Trabalho

Implantar processo de modernização tecnológica, abrangente em termos organizacionais, por

intermédio do aporte de sistemas informatizados fornecidos pelo Programa Interlegis, de um programa de

capacitação e de consultoria nas áreas de Gestão, de Métodos e Processos, de forma a se alcançar o nível I do

Modelo de Maturidade - Infra-estrutura Implantada, que significa a certificação de uma infra-estrutura que \J\\

,,",Ihlli"cáod~,"', Im,," , mru<'od,[,=.,fid,"" ,fi"" ,fdl" •• fu"õ" 10"''''':'' ~ \l'
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4. Compromissos

Para a ,.consecução dos objetivos propostos o Programa Interlegis e a Câmara Municipal de

MASSAPÉ DO PIAUÍ - PI assumem os seguintes compromissos:

4.1 Programa Interlegis

• Fornecer consultoria nas áreas de equipamentos, sistemas e redes tecnológicas;

• Prestar suporte para a atualização da rede local e servidores;

• Fornecer treinamento operacional para os parlamentares e funcionârios que utilizarão os novos

sistemas;

• Oferecer aos parlamentares e funcionários da Câmara Municipal, cursos a distância e presenciais,

de acordo com as necessidades detectadas e possibilidades operacionais da SINTER;

• Prestar suporte técnico na revisão e atualização do Regimento Interno e da Lei Orgânica do

Município;

• Prestar suporte técnico na elaboração de Plano de Comunicação;

• . Prestar suporte técnico na organização da Biblioteca Legislativa;

• Prestar suporte técnico na organização do arquivo da Casa Legislativa;

• Oferecer, dentro do período do convênio, proposta anual de atualização deste Plano de Trabalho

para negociação e aprovação da CM.

4.2 Câmara Municipal de MASSAPÊ DO PIAUÍ - PI

• Fazer a indicação formal, com garantia de informação imediata quando de eventual substituição,

dos interlocutores técnicos da Câmara Municipal em cada um dos projetos e ações do Programa

Interlegis elencados no item 4.1;

• Fazer a adequação do corpo funcional da Câmara à nova realidade tecnológica;

• Fazer a digitalização de toda a documentação referente à produção legislativa;

• Fornecer garantia de sustentabilidade do projeto, durante a sua execução;

• ..Fornecer ao Interlegis, quando solicitado; -toda .e.-. qualquer- informação -relacionada ao

desenvolvimento do projeto;

• Garantir a inscrição dos funcionârios da CM em pelo menos dois cursos oferecidos pelo

Interlegis a cada ano;

• Garantir aos funcionários da CM condições adequadas para a realização dos cursos a que se

r.efere o .item anterior:
-~
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5. Prazo de Execução

o período inicial estimado para a implantação e execução deste Plano de Trabalho é de 12 meses,

renováveis automaticamente no periodo de vigência deste convênio.

Ao final de cada período de 12meses urna equipe do Interlegis realizará procedimento de avaliação

dos resultados alcançados. Em função destes resultados a CM de MASSAPÊ DO PIAUÍ - PI poderá ser

certificada no Nível I do modelo de modernização, bem corno poderá ser verificada a possibilidade de

estruturação de um novo conjunto de ações a ser desenvolvido para atingimento do Nivel 11.

6. Custos

As ações consignadas neste Plano de Trabalho serão financiadas com recursos do Programa

Interlegis, excetuando-se:

• Contratação e manutenção de pessoal da CM;

• Despesas relativas a viagens de parlamentares e funcionários da CM (diárias e passagens);

• Contratação de serviços técnicos pela CM;

• Despesas relacionadas com ações de investimento e obras eventualmente necessárias ao

desenvolvimento do PML na Câmara Municipal.

7. Disposição Geral

. .apresente Plano de Trabalho é parte integrante do Termo de Convênio celebrado entre o.Interlegis e

a Câmara Municipal de MASSAPÊ DO PIAUí - PI, que permitirá que os compromissos, ações, prazos e

custos acordados viabilizem as condições para o recebimento de sistemas, aplicativos, assessorias e

capacitações para a implantação do Projeto de Modernização Legislativa.
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ANEXO 11

RELAÇÃO DOS PROGRAMAS DESTINADOS À~ ~,
CAMARA MUNICIPAL DE MASSAPE DO PIAUI - PI

ANEXO 11- RELACÃOIDESCRICÃO DOS PRODUTOS llIiiERLEGIS

1. PORTAL MODELO

o Portal Modelo é um produto gerenciador de conteúdo na internet, moldado em sua estrutura

para o atendimento às inúmeras funcionalidades das Casas Legislativas e orientado para a publicação na web

de informações relevantes sobre à sua atuação legislativa e administrativa, de interesse público. Além disso,

possibilita a criação de diversos canais de comunicação com a sociedade, seja por meio da distribuição de

boletins eletrônicos - diretamente aos cidadãos via e-mails, serviço de Ouvidoria,fale conosco e canais RSS

(Really Simple Syndieation) ou Feeds, que são agregadoresde conteúdo como notícias e outros. Para tanto, o

Portal Modelo faz uso de um conjunto de tecnologias que o viabilizam e dão suporte às facilidades de

customização de interfaces de apresentação, de navegação e uso pelos gestores de conteúdo e usuários finais,
que são os cidadãos em geral.

2. SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO (SAPL)

o Sistema de Apoio ao Processo Legislativo (SAPL) tem como finalidade apoiar as Casas

Legislativas nas suas atividades relacionadas ao processo legislativo em geral, como: elaboração de

proposições, protocolo e tramitação das matérias legislativas, organização das sessões plenárias, manutenção

atualizada da base de leis, entre outras; também, mantém e disponibiliza consu!tas às informações sobre

Mesa Diretora, Comissões, Parlamentares, Ordem do Dia, Sessão Plenária, Proposições, Matérias

Legislativas e Normas Jurídicas. Assim, com a informatização, facilita as atividades dos parlamentares _

internamente na Casa e, ao mesmo tempo, permite aos cidadãos acompanharem, via internet, todo o

andamento dos Processos Legislativos e acesso à Legislação existente.

As proposições nele digitadas são armazenadas segundo o padrão XML (Extensible Markup

""'Language); permite o envio e o registro de protocolo das proposições junto à administração legislativa

gerando comprovante de entrega; Após deliberação, votação e encaminhamento para o executivo para sanção

ações que ~

c, l~
15 ~

ou veto e publicação, a matéria retoma ao sistema, na forma de lei, onde passa a fazer parte da base de Leis

Municipais. Aceita upload de Normas Jurídicas em qualquer um dos padrões:pdj, odt. doe, Ixt, HTML, XML,

e outros. Pode ser integrado ao Portal Modelo, permitindo o acesso às suas funções e às in!'
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ESPÉCIE: Convênio o' SP - 16912011 - INTERLEGIS. celebroclo
erure a S=ria Especial do lnterlegis e o Sc:mdo Federal Orgão
- ExcculOr do Pro!!"mma Intcrlegís Il e o Câmara ),.lunicip:lI de FER-
NAOOPOUS - SP: OBJETO: Estabelecer e regular a par:icipa~ão da
CMa Legislativa no Programa Interlellis li: MODALIDADE, Nos
termos do disposto no :m. 42. ~ :5" da Lei n' 8.666/93. bap. como
sUM a1tera~ões: DATA DE ASSINATURA: 07/0712011: VIGE~CIA,
em CC)nfOfTOidadecom o anigo 57, inciso II da Lei 8.666193. SIG-
NATARIOS: Pelo Seoado Federal - SOOER - E.~mo. Sr S~'Jlador
CiCl::ro Lucena - Primeiro Sc'Cretârio: Pela Conveniada. Veremoro
CREUSA ),.lARlA DE CASTILHO NOSSA. Presidente da Cânmra
Municipal de FERNADÓPOLIS - SI':

ESP~C1E: Convênio n' SP - 16&'2011 - INTERLEGlS. celebmdo
entre a.Secretaria fsp""ial do loterlegis e o Senndo Federnl Orgão.
Executor do Programa loterlegis 11 e o Cãm3l1l Mtmieipal de Vo-
TUPORANGA - SP: OBJETO: EMabe~cer e regular a portieipaç:lo
d:J Casa Legislativo no Programo, Inlmegis 11:MODALIDADE: .:-.Ios
termos do disposro nO art. 42. ~ :5" da Lei n' 8.~66193. berp como
suas alternçÕC5: DATA DE ASSINATURA: 0710712011: VIGENClA:
em CC)ofOfTOidadecom o anigo 57, inciso 11 do Lei 8.666193. SIG-
~ATARlOS: Pelo Selllldo Federal - SINTER _ Exmo. Sr Senador
Cicero LlICona - Primeiro Secretário: Pelo Con'.eniad<!. Vercodot
MEHDE MEID .•••O SLA!MAJ.'l KANSO. Presidcn:e da CãlIlarn Mu-
nicipal de VOTIJPORA1\'GA - SP.

ESPECIE: Coovê:llo n' SP - 167/2011 - R";TER.LEGIS. celel;>rado
entre a Sccrelaria Especial do lnrerlegis e o Seoado Federal Orgilo
Exec).llor do ProgrnlIla Inrerlegis 11 e a Câmara )"1unicipal de SAO
JOSE 00 RIO PRETO _ SP: OBJETO: Estabelecer e regular a
paniciP"'l':io da Casa Legislativa !lO Progr:una InterJegis lI: MODA-
UDADE: Nos rermos do dispaSU} no:m. 42. ~ 5. da L:i o' 8.666J93.
bem como suas allCTIlçôes: DATA DE ASSINATURA: 0710712011:
"lGENClA; em confOfTOidade COm o 3nil':0 5i. inciso 11 da Lei
8.666193. SIGNATÁRIOS: Pelo Senado Fe<k131 - SINTER - Exmo.
Sr Senador Cicero Lu-:eoa - Primcim Sccrelário: Pelo Coove:1iado.
Vcreador OSCAR MARQUES PIME/';IEL Presidente da Câmara
.Municipal dc SÃO JOSÉ DO RIO PRETO - SP.

ESPECIE: Convênio n' RI _ 16612011 - Th.'l'ERLEGIS. celc!=do
om:: a Secremria E!.-pecial do loterlegis e o Seoado Federal Org30
Executor do Programa loterlegia n e a Câmara Municipal de ITA-
PERUNA - RJ: OBJETO: Estabeleccr e regular a participnção da
C:ISO Legislativa 00 Programa lorerh:gis 11: MODALIDADE; "os
lermos do disposto no an. 42. ~ 5" da LCI o' 8.666193. be", como
suas alterações: DATA DE ASSINATIJRA: OilO712011: VIGENClA:
em cçmfonnidnde com O anigo 57. iociso 11 da Lci 8.&66193. SIG-
NATARIOS: Pelo Senadrt Federal - SlNTER - Exmo. Sr Senador
Cicero L"c~ - Primciro Sccretmo; P~lo Convcniado. Vereador
PAULO CESAR DA SILVA. Presidenlc daCãmara Municipal de
!TAPERUNA - RJ.

ESPÉCIE: Convênio n~ BA - 164f2011 - INTERLEGlS. celcl;>mdo
entre a Secretaria Especial do Intmegis e O SC:Jndo Fedl'1'1l1Orgilo
Ex=or do Programa lmerlegis 11 e a Câmara Municipal de GUA-
NA),.lBI - BA: OBJETO: Es.abelecer e regular a p:!r:icipação da Casa
Legislativa nO Programa loterlegis lI; MODALIDADE: Nos termos
do disposto 00 an. 42. ~ 5° da Lei n' 8.666193. bem como. suas
alterações; DATA DE ASSIN,\TURA: 071071201l; VIGÉNCIA, em
conformidade C'Omo artigo 57. inciso 11 da Lei 8.666/93. SIG'lA-
TÁRIaS: Pelo S~":I3doFedeml - S[/,;'TER - E.xmo. Sr Seo:tdor Cicem
Lu= - Primeiro SeC'Tetário: Pelo Conveniado. Vereador HUGO
VANUSCO COSTA PEREIRA. Presidente da Câmara Municipal de
GUANAMBI - BA.

ESPÉCIE: Convl1llio o' 1'1 - 172/201 I - INTERLEGIS. celebl3do
entre a Secremria Especi:ll do lnterlegis e li Seoodo Federal Orgão
E.xecutor do Programa lntmegis II ea Câmara Municipal de PICOS
- pj: OBJETO: Est3belocer e TCg'J.!ar li panicirm;ilo da Casa Le_
gisl3liva 00 I'rogmma InterJegis ll: MODALIDADE: ;';OS termos do
disposto no art. 42, ~ 5" da Lei n' 8.66tí193. b.:m cOmO SIIlISal-
ternç~es: DATA DE ASSINATURA: 07/0712011: VIGENCIA: em
conformidad~ Com o artigo 57. inciso li da Lei S.666193. SlGNA-
TÁRIOS: Pelo Se:mdo Fedem]_ SlNTER _ Exmo, Sr Senador Cicero
Lucena - Primeiro Sccret3rio: Pelo Co:a'.eniado. Wre:tdor lATA ,1,.•'1-
DERSON RODRlGUES DE ALENCAR COEU-IO. Pre,idente d::J
Câmara Municipal de PICOS - PI.

'ESPECIE;-C;;;;"vênio -~'PI ~ ,1.7112011 - IiiiRiÚjlS.'";el~~

j
eiltr<: a Secretaria Especi:ll do Interlegis ~ o Senado Federal Órgão I

Executor do Progfllf&ll Interlegis Il c a Câmarn Municipal de MAS_I
,SAPE DO PlAUl - PI: OBJETO: Estabelecer e regular a porticipoçJo
ida Casa Legislativa no Programa InrerlCb'ÍS 11:MODALIDADE: Nos

l=oaSlt:ç~~~~ ~ ,~~SfN::~~io;;'o~~f\,r~NC~~~
iem c\'nformidade com o artigo 57. iociso 11 da Lei 8.666/93. SIG-
NATARIOS: Pelo Senado Fedeml - SlNTER - Exmo. Sr Senador
,Cicero Lucena - Primeiro Secretário: Pelo Conntniado. Vereadcir;
WlLTON COUTINHO SILVA,.Presldcnleda.Cãrnara Municipal.de~ivlASSAPÉDO plAuí -_pC -~._. _...- .. '.----
ESPÉCIE, Coo,.l1IIio n'- PI - I70.'20l I - I!'ITERLEGIS. eclebmdo
entre a Secrctnria Especial do Interlegis e o SC:llIdo Fedo.-ml Órgilo

- '-EX=Of do Progrm;na Interlegis Il e a Câmara Municipal de.ALE-
GRETE DO PIAUI - PI: OBJETO: Estaoclecer e regulJr a p:rr-
ticipaçio d::J Casa Legislativa no Programa loterlegis li: MODA-
LIDADE: 1\'05 termos do dispos:o ao art. 42. ~ 5" do lei o' 8.661i/93.
belO_como suas al:=,OO;: DATA DE ASSINATURA: Oi1071201l:
V1GENCJA: em c9nformid::Jde com o artigo 57. inciso 11 da Lei
8.666/93_ SIGNAT ARIOS: Pelo Senado Federal - SIl'.'TER - E:rmo

Sr Seoador Cirem Lucena - Primeiro 5.:crrnrio: Pelo Conveo;ado.
Vereador GRlGORlO LEAL RAMOS. Presidente da Câmara Mu-
;tieipa! de- ALEGRETE DO PlAUi - ?I.

ESPÉC1E: ConvêIDo n' MA - 17312011 - OOERLEGiS. c<:lebrado
entr<: a Secretaria Especial do lnterlegis e o Senado Federal ÓfgJo
Executor do Progr:m:a 101er1egis 11 e a Cáma:m )"1unicipal de PAÇO
00 LlThllAR - MA: OBJETO; Estabelecet e regulnr a partieipoçilo
da Cosa Legislativa no 'Programa Imerlegis li: MOOALlDADE: !';"os
termOS do disposto 00 art. 42. ~ 5" da Lei o' 8.661iJ93. bem como
suaS altera~cs: DATA DE ASSINATI;Rr\: Oil07l20 lI: "lGE:-.ICIA:
em cooformidade com o artigo 5i, inciso li dJ Lei 8.666/93. SlG-
NATARlOS: Pelo Senado Federal - SIt-IER - Exmo. Sr Sonador
Cícero Lucena - Primeiro Secret:\rio: Pelo Conveniado. Vereador AL-
DERlCO JEFFERSON ABREU SILVA CAMPOS. Presido.-nte da Cã-
nLlm Muoicipsl de ,PAÇO DO LUMIAR - MA.

ESPECIE: Com.ênio o' RN - 098/2011 - [/,;'TERLEGIS. celebrado
entre a Secrçtaria Especial do 10lerlegis e o Senado Federal Órg:'iO
Executor do Prog= Inrer1e,,'is li e a Cãmar3 Municipal de MES.
SIAS TARGINO - R.\I; OBJETO: Esrabclecer e regular a participaçilo
do Casa Legislativa :lO I'rograma Inter1cgis 11;MODALIDADE: Kos
termos do disposto 00 8ft. 42. ~ 5' da Lei n' 8.61i1iJ93. bem como
suas alteraçõcs: DATA DE ASSINATI]RA: 07/0iI2011: VIGENCIA:
em l'Onformidade com o artigo 57. inciso Il da Lei 8.666/93. SIG-
NATÁRIOS; Pelo SCMdo Federal - S[/';'TER - Exmo_ SI Senador
Cicero Lu-:ena - Primeiro Secretãrio: Pelo Conveniado. Vereador
ALEXM.URE JALES DANTAS. Presideote da Câmar:l Mun:K:ipal
de MESSlAS TARGINO - Ri".

ESPECIE; Convêoio o' PR - 10612011 - lNTERLEGrs. celebrado
enm.: a Secrçtaria Especial do !otcr1egis e o Soado Fe<kral Órgão
Executor do Programa Imerlegis 11 e a Câmara Mumcipal.dc GUA-
RAPUAVA - PRo OBJETO; Estabelecer e rçgular a par:icipltÇ~o da
Cosa Legislativa !lO Progmma Intcrlegis 11; MODALIDADE: Nos
termOS do di,poslO no art. 42. ~ 5' da La n' 8.61i6/93, bem como
suas alternçõcs: DATA DE ASSINATliRA; 07/0iI2011, VIGENCL".;
em C'Onlormidade com O artigo 57, inciso 11 da Lei 8.666/93. SIG-
NATÁRIOS: I'elo Scn.1do Federal - SINrER - Exmo. Sr Senador
Cíccro Lucena - Primeiro Secretário; Pelo Conveniado. Vereador AD-
MIR STRECHAR. I'rcsidente da Cãmarn Munícipsl de GUAR.'\ ..
PUAVA - PR..

DIRETORJA-GERAL

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE L1CITAÇ-\O

Processo n' 015.809111-0 Modalidade: Inexigibilidade de liciração.
Objeto: A'pisiç~o de IlSsina:tIra das bases de dados: "ProquCSt btin
Americ:m Newsstand". "Praquest European Newsst.:lnd". Wa~hi!l',,'!On
Pos:". :-Iew Yorl: Times", Wai! Street Joumal" e Pri:>ma,.no ~riodo
de junho de 2011 a maio de 2012. no ~1I10r1<T'.alcstimativo de RS
45.000.00 (quarenta e cinco mil reais), em favor d::Jempresa Proquest
Latin America $crviços e Produto' para Acesso. Fund:unenl:l,ão le-
gal: "eapu:" do An. 25 da Lei n' 8.661iJ93. Reconhecido por Walter
Ribeiro Va1enle Juoior. DirelOr Geral Adjunro e ratificado por Doris
Matize Romariz Peixolo. Dire:ora Gerol do Senado F<:deraL

"XTR.'\TO DE RECONHECIMENTO DE DiVIDA

Processo o' oo9,652/! 1-6 Objero: Reconhccimenro da prestnç:50 de
sen;ços wmptcendcodo exames médicos-hospitalares peta eMIra_
Ulda. aos Senadores, ex-Senadores. servidores do Senado c de seus
órg"Jos supcrvisionados. {ili""", aO SiSle= Intcgrado de Soilde - SiS
e sew dependenteS. na forma pre<:ooizada no art. 59. Parigrafo tinieo.
da Lei n' 8.666193. sem o devido amparo concrarual, 00 período de
1410912010 a 2010212011, no valor roul de lU 147.712,85 (dtI2cnI05
e 'lI"'renrn e sete mil. setecentos c doz~ =is e oitenu e cincu
centavos), em favor da MIAI _ AsH.ciação Medica de Assistência
Integrad •.. Reconhecida por Doris Marile Romllriz Peixoto, Direroro-
GemI do Senado FederaL

LXTRATOS DI' REGISTRO OE PR"ÇOS

Espécie; Ata de Registro de Preço, n' 002912011. Processo:
004121/10-4. Firmado com J empresa SETH CO.\IERClAL E PA-
PELARlA LTDA - EPP. Modalidade: Pregão Elc:ronieo o'
0064!201 L Objeto: Aquhição de materiais grãfico>; poro USOem aca-
bamento. Valor Global: RS!90.566.72. Vigência: inicio: Oi/0712011 -
Soai: 06,'07n0l1. Sigoatillios: pelo Sonado Federal: Doris Marizc
Romanz PciJ;oto. Diretora-Geral. pela Contrntada, Raimundo Nonato
de Aguiar .

Especic; Ata de Registro de I'reços n' 003012011. Processo:
00412lfl0--4. Firmada eom a empresa AIRI COMERCIAL DE SU-
PRlMENTOS LIDA - EPP. Modalidade: Prega0 Ele:rilnieo o'
006412011. Ohjeto: Aquisição de maIeriais griifiC'Ospara uso em aca-
bameoto. Valor Global: RS9.409.00. "igêneia: inicio: 07i07nOll _
fina]; 0Iíi0712012. Signat:\rios: pelo Senado Federal: Doris Mari""
RomllfÍZ Peixoto. Diretom-Geral. pela Contratada: Nil:on Luiz Sér-
gIO.

SUPREMO TRlHUNAL FEDERAL

RESUI.TADO DE JULG,\ME",'TO
TO:'oMllA DE PREÇOS 1'0"3f2011

A Comiss~o PermancrUe de Licit:lç~o do STF comunica quc
na TOlIlada de Preços nO 0312011 - Contratação de crr.:presa p=
prest;>Ç~o de sen;ços de fornecimento de 'lO!ução de engonharia.
rompreend~ndo blindag~m de mdiufrequência (RF) p3ra sistema de
ondas curtas. incluindo acabamento interno - não houvc in:eressados
no certame. O procedimento foi considerado deseno. Brasilia, Oi de
julho de 2011

,\1ARCELLO DOS SANTOS LOPES
Pr~go.:iro

(SlDEC - OiI0i!201I) 040001-00001-1011!"EOooOOI

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

AVISO DE L1CIT,\Ç,i.o
PR£G,\O 1'0"5312011

Objeto: Pregão Eletrônico - Contratação de =pre:>It para presmr
SCT\i~os de op~raç50 de elevadores. medianle posl05 dc trnb:tlho, por
12 meses. admitida a prorrogação na forma da lei. conforme editaL
Totn! de Itens LieiUldos: OOOO~. EdiUll: 08107120ll de OShOOàs
l1bOO e de Uh às 17bOO. DiDEREÇO: Sitecor.:prnsoet BRAS1LJA
- DF • Enmga da, PropoS13S; a partir de 0~107nOII as OSbOOno site
www.romp13snet.go,._br Abertun. das Propostas: 21/071201l às
I~OO sire ••••.",w.romprasnet.gov.br. Informações G=i5: Contrataç:io
<k serviçus de operaçilo de elevadores. confmn:e edital.

MAR1A _-\c.\lGELlCA BORGES DA SILVA
Pregoeir3

(SIOEC - 0710i1201]) a;000I--OOOOI-2011:-.1EOOOOOI

$ECRETARlA
DlRETORlA--GERAL

EXTR.\TO DE TER.\I0 ,\DITIVO

Z' Termo Aditivo ao Contrato TSE n° 143f201O, firmado entre o
Tribunal Superior Eleiroral e a Rocha Bressan Eogenharia IndtisIria e
Comércio Ltda. OBJETO: Prorrogar para 1.5108/1011 O prazo de e:o;e-
cuçilo. e pIDa 14110.'2011.0 prazo de duração do contraIO. VALOR
CONTRATUAL: R5 12.105.9iD6, FUNDAMENTO LEGAL: Art.
5i, ~ I., [11 e 65, 11. 'b'. da Lei n° 8.666193. ASSINATURA:
06/{)iI2011. ASSINAM: Patricia Maria Laodi da Sih'a Bastos. Di-
retom Geral da Secretaria. pelo TSE: Nilton Rocha. Sóeio Diretor,
pela Contratada. PA n" 1728812010.

SECRETARlA DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATOS DE COl'o'TRATOS

Conlrilto TSE n. 41i12011. firmado enTre o Tribunal Superior Eleitornl
e a empresa Dodib Repr=maç:1o Edirorial Ltda. OBJETO; Aqui-
sio;:lo. de llSsinarura anual da base de pcriódiC'Os eletnlnicu, Gale,
editada pela Galc Coneagc Lcaming e representada no Brasil pela
C'Ontratada.VALOR: lU 22.600.00. FUNDAMENTO LEGAL: Lei n.
8.666/93. VJGÍ:NCIA; a pmir do publicação no DOU e dU11l,~0 de
12 mescs. ASS!NATURA: 05i0712011. ASSINMA:; Andl.T.;oO "1da1
Corrêa. Secretário de Administrnç:io. pelo TSE; e Celso Fernandes de
Cor.••.alho, Represemante Legal. pela controtada. PA n .• 4.04712011.

Contrnto TSEn" 42'2011. firmado corre o Tnbunal Superior Eleiroral
e a Gonçalves Desinfecç:50. lJigiC:Jizao;:lo e Tratamento d~ Li,.ros e
Bibliotecas Ltda. OBJETO: 5<:,..,;ços especializados cm higienização
do acervo bibliol,'tõifico da Seção de Bibliole~n e documentoS his-
tóricos do TSE. VALOR: lU 76.848,98. FUNDAMENTO LEGAL.
Leis n" 8.666193 e 10.520102. ViGENClA: a partir da public;>Çilono
DOU e duração de 8 mescs. ASSI:-.IATURA; 01/0712011_ ASSi'NA.\.1.
Ander.;on Vidal Correa, Sc'l:Ittário de Administraçilo. pelo TSE: e
Marce!o Anumio Gonçalves. Sócio Administrador, pela ConUBlado.
PA n .• 39.42312010.

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTiÇA
SECRETARIA

EXTRATO DE Ii'"EXIGIBII.IDADE O" L1CITAÇ,\O

Processo: STJ 092012011. OBJETO: Contratação de tutores para O
CUISO"Administrllç:io Judiciãria: Gest50 de Pessoas e Ges~'1o Car-
torária (2' a 6' rodadas)". VALOR: RS 71.42B.60. FUNDAME:-.ITO:
Ar!. 25 inciso 11 clc Art. 13 mciso VI. da Lei 8.666/93. DATA DA
RAllF1CAÇÃO: 011071:2011. ASSINA: FRANCISCO CARlOS RI-
BEIRO DE ALMEIDA, Diretor-Gernl do Secretaria do Superior Tri_
bu:llll de Justiça.

, .1

Este documeoto pode ser vertflClldo r.o end~ eletrôniro hItp:ii ••••.••.••••..in.gov1:riur:ú.iâdeJmd.
pelo código 000nOll070800161

Documento assinado digitalmcte cooforme MP n' 1.2()(l..2 de 2410811001. que instimi a
Inm.esmJlura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

http://www.romp13snet.go,._br
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